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Este projeto de pesquisa analisa a interação entre o Mecanismo de Resolução 

de Litígios entre Investidor e Estado (Investor-State Dispute Settlement, ISDS) 

– presente em tratados bilaterais e multilaterais de investimento – e as medidas 

regulatórias adotadas pelos Estados visando o combate às mudanças 

climáticas.  O ISDS permite que investidores estrangeiros iniciem processos de 

arbitragem contra Estados receptores do investimento em tribunais 

internacionais, antes de passar por tribunais locais. Nesse sentido,  a pergunta 

que orienta a pesquisa presente é: em que medida o ISDS tem sido 

crescentemente utilizado contra governos que iniciam medidas regulatórias 

voltadas para a mitigação e adaptação às mudanças climáticas? Em 2022, a 

UNCTAD publicou um relatório intitulado “Treaty Based Investor - State Dispute 

Settlement Cases and Climate Action”. Ao final do relatório, uma planilha foi 

disponibilizada com casos de ISDS ambientais ocorridos entre 1994-2021. A 

pesquisa se propôs a fazer uma atualização dos casos expostos no relatório da 

UNCTAD, incluindo casos ocorridos entre 2021-2025. Ao todo, foram 

mapeados 194 casos de ISDS, 175 foram expostos originalmente no relatório 

da UNCTAD e 19 foram apurados por essa pesquisa. A pesquisa adota uma 

abordagem metodológica quantitativa e qualitativa. Para a apuração e 

detalhamento dos casos de ISDS foram consultados a base de dados da 



UNCTAD, o Investment Dispute Settlement Navigator,  e o Cases Database do 

navegador do International Centre for Settlement of Investment Disputes 

(ICSID) do World Bank. No que se refere aos resultados da pesquisa, foram 

explorados dois eixos de interação entre o ISDS e as mudanças climáticas. O 

primeiro se refere às empresas que iniciaram processos de arbitragem a partir 

de medidas regulatórias restritivas implementadas pelos Estados com objetivo 

de promover a mitigação ou adaptação às mudanças climáticas. Neste sentido, 

a pesquisa revelou que as empresas de mineração iniciaram  51 casos dos 194 

analisados, sendo portanto o principal setor que impulsiona esse processo. O 

segundo ponto refere-se às empresas de energia renovável que abriram 

processos de arbitragem contra os Estados anfitriões. Nesses casos, o litígio 

foi iniciado após a retirada de subsídios voltados para o fomento da transição 

energética. Dos 194 casos analisados, 87 foram iniciados por empresas de 

energia renovável. Entre as cláusulas, 137 casos envolveram a cláusula do 

tratamento justo e equitativo; 101 casos envolveram alegações de expropriação 

indireta; 59 casos alegaram medidas arbitrárias, irracionais ou discriminatórias. 

Ainda, 64 casos foram decididos a favor do Estado, 64  decididos a favor do 

investidor,  24 foram descontinuados, 34 estão pendentes. Dos Estados 

demandados, 9 casos foram movidos contra nações de renda média baixa, 43 

casos contra nações de renda média alta e 125 casos contra nações de alta 

renda.  Nos Estados de origem dos investidores, 4 casos foram iniciados por 

investidores de países de renda média alta e 190 casos foram iniciados por 

investidores de países de alta renda.  Em conclusão, a pesquisa aponta como 

países que mantém tratados de investimento com a cláusula ISDS se 

encontram em uma posição vulnerável no que tange à implementação de 

medidas regulatórias no âmbito climático. A proeminência do setor extrativista 

ligado à mineração e extração de petróleo, tem se provado um fator de risco 

principalmente em regiões em desenvolvimento na África, Ásia e América 

Latina. 
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